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RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CKM SUPERMERCADO LTDA
ADVOGADO : FABIANA TENTARDINI - RS049929
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA 
CSLL. EXCLUSÃO. SUPERVENIÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 160/2017. 
INAPLICABILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento 
dos EREsp 1.517.492/PR, de relatoria da Ministra Regina Helena Costa, consolidou a 
orientação de que o incentivo fiscal concedido por um estado não pode ser incluído no 
faturamento, sob pena de ofensa ao princípio federativo. Nessa linha, os créditos 
presumidos de Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadoria e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS) não devem ser incluídos na base de cálculo tributária. A alteração promovida 
pela Lei Complementar 160/2017 para enquadrar o incentivo fiscal como subvenção de 
investimento não interfere no raciocínio desenvolvido no precedente em questão, 
segundo o qual a tributação federal do crédito presumido de ICMS representa violação 
ao pacto federativo.

2. Mantida a decisão agravada, que, amparada na jurisprudência pacífica 
desta Corte Superior de Justiça, excluiu da base de cálculo do Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) os 
valores relativos aos créditos presumidos de ICMS.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA 
CSLL. EXCLUSÃO. SUPERVENIÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 160/2017. 
INAPLICABILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento 
dos EREsp 1.517.492/PR, de relatoria da Ministra Regina Helena Costa, consolidou a 
orientação de que o incentivo fiscal concedido por um estado não pode ser incluído no 
faturamento, sob pena de ofensa ao princípio federativo. Nessa linha, os créditos 
presumidos de Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadoria e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS) não devem ser incluídos na base de cálculo tributária. A alteração promovida 
pela Lei Complementar 160/2017 para enquadrar o incentivo fiscal como subvenção de 
investimento não interfere no raciocínio desenvolvido no precedente em questão, 
segundo o qual a tributação federal do crédito presumido de ICMS representa violação 
ao pacto federativo.

2. Mantida a decisão agravada, que, amparada na jurisprudência pacífica 
desta Corte Superior de Justiça, excluiu da base de cálculo do Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) os 
valores relativos aos créditos presumidos de ICMS.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra a 
decisão de minha relatoria de fls. 493/498.

Nas suas razões recursais, a parte agravante afirma que não se aplica ao 
presente caso o entendimento firmado nos EREsp 1.517.492/PR, considerando que a 
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matéria está em processo de afetação, não existindo ainda precedente qualificado, 
julgado sob o rito de recursos repetitivos.

Alega que os créditos presumidos de ICMS não devem ser computados na 
determinação do lucro real se atendidas as condições do art. 30 da Lei 12.973/2014, 
com as alterações da Lei Complementar 160/2017.

Argumenta que esta Corte Superior afastou o disposto no art. 30 da Lei 
12.973/2014, inserido pela Lei Complementar 160/2017, sem, contudo, declará-lo 
inconstitucional, em afronta ao art. 97 da Constituição Federal e à Súmula Vinculante 
10.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do 
processo ao órgão colegiado competente.

A parte adversa apresentou impugnação (fl. 514/519).

É o relatório.

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Como exposto na decisão recorrida, a Primeira Seção deste Tribunal, por 
ocasião do julgamento dos EREsp 1.517.492/PR (relatora Ministra Regina Helena 
Costa), consolidou a orientação de que o incentivo fiscal concedido por um estado não 
pode ser incluído no faturamento, sob pena de ofensa ao princípio federativo. Nessa 
linha, os créditos presumidos de ICMS não devem ser incluídos na base de cálculo 
tributária.

A alteração promovida pela Lei Complementar 160/2017, para enquadrar o 
incentivo fiscal como subvenção de investimento, não interfere no raciocínio 
desenvolvido naquele precedente, segundo o qual a tributação federal do crédito 
presumido de ICMS representa violação ao pacto federativo.

A propósito, confiram-se estes precedentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE 
ICMS. INCLUSÃO. BASES DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
IMPOSSIBILIDADE. SUPERVENIÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR N. 
160/2017. INAPLICABILIDADE.
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1. A Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento dos 
EREsp 1.517.492/PR, pacificou o entendimento da não inclusão do crédito 
presumido de ICMS nas bases de cálculo do IRPJ e da CSLL, ao 
fundamento de que a incidência de tributo federal sobre o incentivo fiscal de 
ICMS ofenderia o princípio federativo.

2. A superveniência da Lei Complementar n. 160/2017, que promoveu 
alteração no art. 30 da Lei n. 12.973/2014, e passou a enquadrar o incentivo 
fiscal estadual como subvenção para investimento, não tem o condão de 
alterar o entendimento desta Corte de que a tributação federal do crédito 
presumido de ICMS representa violação do princípio federativo.

3. Os EREsp 1.210.941/RS citado no agravo interno como pendente de 
julgamento, abrange situação diversa da tratada nos autos. Cumpre destacar 
que, naquela ocasião reconheceu-se a possibilidade de inclusão de crédito 
presumido de IPI na base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Já o fundamento 
adotado nos EREsp 1.517.492/SC, aplicado ao caso dos autos, tem como 
fundamento a ofensa ao princípio federativo, em decorrência da incidência 
de tributo federal sobre o incentivo fiscal de ICMS, circunstância que não se 
verifica, no caso do IPI.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EREsp n. 1.528.697/SC, relator Ministro Og Fernandes, 
Primeira Seção, julgado em 29/6/2021, DJe de 12/8/2021.)

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE 
ICMS. BASES DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. INCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO FEDERATIVO. AGRAVO INTERNO DA 
FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento dos EREsp 1.517.492/PR 
(Rel. p/ acórdão Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe de 01/02/2018), 
firmou o entendimento no sentido de que não é possível a inclusão de 
créditos presumidos de ICMS na base de cálculo do Imposto sobre a Renda 
da Pessoa Jurídica - IRPJ e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - 
CSLL, por representar interferência da União na política fiscal adotada por 
Estado-membro, configurando ofensa ao princípio federativo e à segurança 
jurídica.

2. A Primeira Seção, no julgamento do AgInt no EREsp 1.462.237-SC, 
relativamente à entrada em vigor da LC 160/2017, decidiu que a invocação 
de legislação superveniente, no âmbito do recurso especial, não é admitida 
porque essa espécie recursal tem causa de pedir vinculada à fundamentação 
adotada no acórdão recorrido, não podendo ser ampliada por fatos 
supervenientes ao julgamento do Tribunal de origem, além do que, "a 
superveniência de lei que determina a qualificação do incentivo fiscal 
estadual como subvenção de investimentos não tem aptidão para alterar a 
conclusão de que a tributação federal do crédito presumido de ICMS 
representa violação ao princípio federativo". Ademais, no julgamento dos 
EREsp n. 1.517.492/PR apoiou-se a Seção em pronunciamento do Pleno do 
Supremo Tribunal Federal, no regime da repercussão geral, de modo que 
não há obrigatoriedade de observância do art. 97 da CF/1988. Nesse 
sentido: AgInt nos EREsp 1.462.237/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, DJe 21/03/2019).
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3. Agravo Interno da Fazenda Nacional a que se nega provimento.

(AgInt nos EDv nos EREsp n. 1.603.082/SC, relator Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 3/12/2019, DJe de 
5/12/2019.)

Destaco que não houve declaração de inconstitucionalidade do art. 30 da Lei 
12.973/2014, "tampouco o afastamento deste, mas tão somente a interpretação do 

direito infraconstitucional aplicável à espécie, não há que se falar em violação à 

cláusula de reserva de plenário prevista no art. 97 da Constituição Federal e muito 

menos à Súmula Vinculante 10 do STF" (AgInt no REsp 1.920.675/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/11/2021, DJe de 1º/12/2021).

Portanto, mantenho a decisão agravada, que, amparada na jurisprudência 
pacífica desta Corte Superior de Justiça, excluiu da base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL os valores relativos aos créditos presumidos de ICMS.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.460.687 / RS
Número Registro: 2023/0289457-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50159221820224047100

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CKM SUPERMERCADO LTDA
ADVOGADO : FABIANA TENTARDINI - RS049929

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CKM SUPERMERCADO LTDA
ADVOGADO : FABIANA TENTARDINI - RS049929

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 30 de setembro de 2024
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